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PREFEITURA MUÍ{'C'PAI DE MATEÚS/CE

AgeÍrte de contratação: Sr. FRAíI|OSCO OIÂVO ROORIGUES

CONCORRÊNCIA EI,.EÍRÔNICA N9 03.05/2024. INF

OBIETO: COT{TRATAçâO DE EMPRESA PARA PRESTAçÃO DOS SERVIçOS DE TIMPEZA

PUBLTCA DOS RESíDUOS SÓUDOS URBA|TOS DO MUMCPIO DE CRATEÚS/CE.

A empresa VAIE NORTE CONSTRUTORÂ LTDA, CNPJ nc 09.528.940/0001-22, sediada à Rua

Padre Albino, ne 226, Caminho do Sol, Petrolina/PE, CEP: 56.330-580, solicite o seSuinte

esclarecimelúo:

?.1{. Seni exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inlàrior a 859'o
(oitenta e cinco por cenlo) do valor orçado pela Adminisu-asâo. equisalsnte à diferença entre
este último e o valor da proposta final. sem prcjuízo das demais gnrantias exigiveis de acordo
com este edital-

7.15. ().{Bente de Cortrrtrsio solicitrú.o licitatrt€ meir bcm clessificrdo que, no
prazo dc 2{ (rinlG G quraro) horas. cnvie r proposlr rdcqurdr ro último hnce
of€rtâdo alxis r negocieçâo reelizede. rcompanhede da garantia se for o caso.
dos documcútos comphm.Dtrrrs. queldo neccsslrkx à conlirmrçlo drqucles
êrigilG tcsac Editrl e ió .pr€.nlrdo6.

7.1ó. É frcultrdo ro Agcrtc de Corlrlt.çlo pnormg.r o prrzo estebclccido. r pcrtir
de solicitrçlo fundrmcrtrd! Ícitr io cbl pelo licilrra.. ro&3 dc Íindo o pr.zo.

l- Da leitura do subitem 7.15 não fica claro qual a garantía exigida no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, junto com a proposta adequada ao último lance do licitante mais bem
classificado.

PêÍBUrúa-se: Se trata da Garantia de Proposta, exigida no item 6.5, ou Garantia Adicional,
exigida no item 7.14 (em caso de propostas abaíxo dê 85% do valor orçado do certame)?

luÍl Jivago da Silva f,siEdo d' rbm-Óei.l Fr r'iriváooó

souza{27gt soosso m"?fl:,:y,T,.*.*
luri Jivago da Silva Souza - Sócio Administrador
CPF: 027.815.q)5-50 - RG: 1t115880123 sSP/BA

VALE ÍIIORTE €ONSTRUTORÂ ITDA
CN PJ: Gr.528.9:1{/fl101-22

til

29 PEDIDO DE ESCTARECIMENTO

Rua Pâdre Albino, ne 226 - Caminho do 5ol, Petrolina/PE - CEP: 56.330^580, valenorte@valenorte.com, (87) 4101-0O15.
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A Senhora

Patriciana Mesquita Braga

Ordenadora de Despesas da Secretaria de Infraestrutura

Município de Crateús

Rua Galeria Gentil Cardoso, 20 - Centro - Crateús/CE

ASSUNTO: QUESTIONAMENTO SOBRE SEGURO GARANTIA/FIANçA

BANCÁRIA ADICIONAL - CONCORRÊNCIA ELETRôNICA N.O

oo3/2024-SETNFRA

Prezada Sra. Patriciana,

1. Mui respeitosamente, venho à V.Sa., como Corretor de Seguros n.o

212L25298, representante securitário da VALE NORTE

COÍ{STRUTORA LTDA, CNPI n.o O9.528.94O|OOOL-22, afim de

manter o zelo e evitar qualquer detrimento sobre o edital de

Concorrência Eletrônica n.o OO3 I 2O24-SEf NFÍtA, especificamente

ao ltem 6.5. Garantia da Proposta e demais clausulados e regimentos,

requeiro a vossa apreciação na questão abaixo elencada:

Explícito nos itens abaixo, observamos que são exigidas as GARANTIA

DE LICITAçÃO C GARANTIA ADICIONAL:

6.5.1. Será exigido o recolhimento reíerente a lo/o (um por

cento) do estimado para contratação a título de garantia de

proposta, no valor de R$ 137.282,24 (cento e trinta e sete mil

duzentos e oitenta e dois reais e vinte e quatro centavos) [...]

,.. d

o (85) 99631-3816

@ abfseg
a f llipe@abÍseguros.com

Rua Ary Barroso, 70 -
Papicu - F ortaleza/CE
cEP 6017s-705
CNPJ: 41.543.724 /0001-69
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Item esse retificado pelo 20 Termo Aditivo ao Edital em referência,

permanecendo com o conteúdo:

Artigo 10, II - Ovalorda garantia da proposta passa a impottar

a quantia de R$ 144.460,10 (cento e quarenta e quatrc mil,

quatrocentos e sessenta reais e dez centavos), alterando,

portanto, o dispositivo do item 6,5,1 do edital;

Por haver a possibilidade de lances inferiores a 85o/o do orçado pela

Administração Pública e buscando sanar antecipadamente qualquer

dificuldade que atrase o julgamento da comissão, destacamos o § 50,

do Artigo 59 - Do Julgamento, da Lei 14.1j3/21:

Nas contratações de obns e seruiços de engenharia, será

exigida garantia adicional do licítante vencedor cuja proposta

for iníerior a 85o/o (oitenta e cinco por cento) do valor orçado

pela Administraçáo, equivalente à diferença entre este último

e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias

exigíveis de acordo com esta Lei.

Com as informações acima expostas e exclusivamente sobre elas,

apresentamos abaixo os dados que vão de encontro e por isso, anseio pela

vossa análise:

Trazer a luz o Artigo 2o da Circular SUSEP 251104:

o (8s) 99631-3816

@ abfseg
a flllpe@abfseguros.com

Aft. 2a A sociedade segurcdora terá o pnzo de 75 (quinze) dias

Rua Ary BarroSO, 70 - para manifestar-se sobre a
Papicu - Fortaleza,/CE
cEP 60175-705
CNPJ: 41.543.724/0001-69



obf proposta, contados a partir da data de seu recebimento, seia

para seguros novos ou renovações, bem como para alteraúestcguro! s gqronliot
que impliquem modifrcação do isco.

Alinhada ao Artigo 40 da Circular SUSEP n.o 662/22:

O seguro Garantia é um contrato vinculado ao objeto principal,

devendo respeitar as suas caracteisticas, dispositivos e

legislaçáo específica,

(...) o seguro-garantia, consoante demonstrado, não é um

contrato de seguro tradicional e tem algumas @racterísticas

também da frança onerosa. No entanto, não guarda identidade

perfeita com nenhum desses dois institutos, Não é sem razão

que sua disciplina se dá por entidade especializada no assunto,

que é a SUSEP.

Note-se que, todos os seguros - inclusive o Seguro Garantia, possuem por

determinação da SUSEP, o prazo de até 15 dias para ser apreciado e

aprovado ou recusado pelas companhias Seguradoras; Adicionada a questão,

a SUSEP também exige que essa modalidade deve "respeitar as suas

caractêrístacas, dispositivos e legislação específica"; Reforçada pelo

Acórdão L.L6O/2OL9, reitera que tal "seguro não é tradicional e deve ser

disciplinado por entidade especializada".

Com o recente advento da Lei 14.133/2021, as Seguradoras estão realizando

os ajustes necessários para readequação de seus clausulados parir o exímio

atendimento das normativas, principalmente paftt atender as Garantais

Rua Ary Barroso, 70 - Adicionais' ao qual os

O (85) 99631-38'16 Papicu - Fortaleza/CE
@ abfses CEP 60175-705

Por posicionamento do TCU perante a matéria, nos termos do Acórdão

1.216/2OL9 - Plenário:



obf órgãos vem limitando o prêtzo para, na maioria das vezes,

'.suto. a ooronlio' 2 hOras apóS a declaraçãO dO vencedor, o que inviabiliza a

operação de qualquer interessado na concorrência e também da

corretora/seguradora uma vez que deve-se observar os dispostos pa

perfeito enquadramento do risco com a apólice pleiteada,

Não tão menos semelhante, observa-se que, na mesma Lei, no Artigo 96, §
3, o prazo para entrega do Seguro Garantia de Execução poderá ser feito:

o edítal frxará prazo mínimo de 1 (um) mês, contado da data de

homologaçáo da licitação e anterior à assinatura do contrato, para a

prestação da garantia pelo contratado quando optar pela modalidade

prevista no inciso II do § 10 deste artigo.

Veja que para a Garantia de Execução, modalidade essa já conhecida e

amplamente comercializada, o prazo para a sua apresentação supera

exponencialmente aquele dado para apresentação da Garantia Adiclonal,

essa recentemente dívulgada e praticamente ínexistente nas companhias

securitárias.

Sendo esse o cerne do assunto e diante da exposição da atual dificuldade da

sua aceitôção/emissão que, havendo a necessidade de GARANTIA

ADICIONAL, essa possa ser apresentada com pelo menos 2 (doas) DIAS

ÚrElS afim de evitar o periculum in mora sobre a concorrência ora descrita.

Certo da atenção e urgência que demanda o caso, coloco-me a disposição

para quaisquer tratativas.

t «üffib a3ú..ro ólgúrrrcnr.

ci.+Eo atsÊt^rÍ-f, Lr
D&: rt/0t/2()24 2C54:224300
Yc.Ía'ae d nq.//v..dr.iú.to.ú

Rua Ary Barroso, 7O -
Papicu - F ortaleza/CE
cEP 60175-705
CNPJ: 41.543.724 / 0001-69

goubrCordialmente,

o (8s) 99631-3816

@ abfseg
.a fllipe@abfseguros.com
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JT'I-GAMENTO DE PEDIDOS DE ESCIÁRECIMENTO/IMPUGNAÇÓES AO EDITAL DE

CONCORRÊNCIÀ N" 0/I,3/?f,24 - SEINFRÁ, PROPOSTOS POR ABF SEGUROS E GARÂN'TIAS -
Corretor de Seguros n" 211212-5T)8; VÂLE NORTE CONSTRIITORÂ LTDA - CNPJ n"

09.s28.940 / 0001-24

Concorrência Eletônica. n" 003/ 24 - SEINFRÂ

DOS FATOS

O Município de Crateúg Estado do C-eâr4 atÍâvés de sua Secearia de lnÊaestutur4 lançou

edital de coocorência na forma eletrôoica visando a contrâação de serviços de limpeza públicas, e, nele

conteado todos os expedientes possíveis pata o cumlximento da demaada coletiva-

O edital da liciação em epígrafe, traz em suas recomendas a exigencia Eara apreseaação de

garaaú de propost4 e além dissq a necessidarle de aptesentar garanú adicional, cIrso os preços ofertados pela

vencedora do certame, seia infetior a 857o dos valor€s estimados expostos no próprio edial

Contudo, con§derando que o Município se etrcontÍil com os serviços de limpeza pública sendo

executado através de contraações emergencieis porquanto esta contratação não se sagra-

Diarte da necessidade de coÍrtlatâÉo com certâ urgênclâ" o Município exigiu no edital o

cumptirneoto de ptazos devidameote alinhados com a pópú situa$o. Diaote disso, as requerentes acima

çaliEcedas nos âutos, resohrem apresenter questioÍBmentos a reçeito da garanú adicional erigida pelos itens

7.14 e 7.15 do edital.

EMPRESÂ VALE NORTE, em sua impugnação:

IV1 - Da indevida exigêÍroâ de apresentação de garantia adicional no prazo de
24h (Itens 7-'14 e 7.15).
(...)

\tri6ca-se çe essa conduta se mostra âdequada, tendo inovado a Nova l,ei de
Licitações5 inclusive, ern possibfiar tal erigência como requisito de
péhabilitaçãq a seÍ aprcsentada iuotâmente com o cada*stramento da proposta
(...)

Assirn, embora a lei resguarde a possibilidade da exigencia não estabelece prazo
parâ tânto, teodo o Ente Contratante fixado prazo müto exíguo, que se revela
completrmente inrúrel e desaffazoadq mostratrdo úcia a conduta da
Administraçâo Pública.
Há, en6o, um evidente desrespeito à ordem jurídica, pois assentou oorma
edialícia em patente afronta aos dispositivos legals (desacamos).

[-ogo, a empresa impugna o prazo de 24 (r.inte e quatro) horas paÍa apresentâÉo da proposta de

preços adicional, exigida pelo edial.

Z

Rua Galeria Gentil Ccrdoso, ne 20, c.ntro, CEP:63.700.000
CNPJ: 07.982.056/0001-67

I
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Por sua vez, o Corretor de Seguros n" 212125298, apreseota os prazos que sào es

SUSEI demoasttando que a reguladora dos seguÍos em questão estabelece prazos rnáximos para as agências de

seguros apreciarem e emitirem as apólices

Trazer a luz o Artigo 2" da Circulat SUSEP ã1/M:

Aru 2o A sociedade seguradora terâ o prazo de 15 (quinze) dias proposta,
contados a partir da data de seu recebimento, seia para seguÍos rlovos ou
renovaçôes, bem como para alteraçôes que impliquem modiÊcação do risco.

Ao oue oede todo seu vasto

da garantia de manutenção de proposta- em seu pedido requen

II. DALEGALIDADEDAEXIGÊNCIÀ

À Lei n" 14.133/21 - Nova Lei de ücitações e Cont!âtos §IJ.C), troure alguas institutos

protecionais à administração pública Coohecidos os diversos problemas/fraudes que ocorrem no tmascorter do

processo liciatódo, qrrc por inrineras vezes prejudicaram não apeoas o pÍocesso de contraa$o, mas aos

próptios ó4gãos e ageotes públkos condutores dos processos que por algum descuido ou desconhecimento,

foram levedos à praticarem conduta nociva a legaüdade ou por ume conduta omissiva una vez que o momento

enseiava atitudes mais eoérgicas contra os iofratores

^ 
NIJ-C, cm §€u ârtigo 59, permite que a erlminietrqção eriia dos licitantes, ou melhor dos

vencedores, garantia adicional desde que À pÍoposur esteia inferior a 85% dos valores estimados previstos ro

edita! seoão vejamos:

§ 5" Nas contratações de obras e serniços de engenharia, sení exigida garanú
adicional do licitante rcncedor cula pÍoposta íor infeÍior a 857o (oiteata e cioco
por ceoto) do valor otçado pela Àdministnção, equivalente à difereaça ente
este ultimo e o valor da proposta, sem preiuízo das demais garantias exigÍveis de
acordo com esta l-ei.

Neste diapasão, o edital em questào estabeleceu em seu item 7.14 que do licitaate veacedor será

exigida tal gararú adicional equivaleote apenâs à difeÍençâ entre os limites dos 857o e do valor final de desconto,

7.14. Sení exigida garaoú adicional do Iicitante vencedor cuia proposta for
inferior a 857o (oitena e cinco por cento) do valor oçado pela Administração,

notemos:

Z
Rua Galeria Gentil Cardoso, ne 20, centro, CEP:63.700-000

CNPJ: 07.982.036/0001-67

Sendo esse o ccne do assunto e diante da exposiSo à arual diÊculdade da sua

aceia-go/emissào que, havendo a oecessidade de GÂRÂNTIA ADICIONÂI"
essâ possâ ser apreientada com pelo menos 2 (dois) DIÂS ÚTEIS a6m de
evitar o periculum in mora sobre a coocorrência ora descrita.
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equivalente à difereoça enúe este ütimo e o valor da proposta
preiuízo das demais garantias exigíveis de acordo com este edital.

Portartto, engrr garaaú extÍ4 ou sej4 adicional apenas ao limite excessivo de descontq

consideraodo o limite estabelecido pela legislação não se trata de exorbiante ou restritivo do caráter competitivo

da licitzção, mas de uma segurança a mais para o órgão promotor da licitação.

III. DOS PRÂZOS

Â lri de liciações & N2l, traz m seu boio com basante clateza acerte dos diversos priocípios

que pairam sobre o macroprocesso de cootraaçio Dentre eles o da razoabilidede e proporciooalidede, e além

disso a póprü isonomia residem direameote nâ pÍeseote questão

Ora, não se mostra justo erigir instirutos em prazos os quais não podetão serem cumpddos pelos

liciunteg contrário disso, não passaria de urur contrâtâÉo direcionada travestida de una legalidede Êcdcà afim

de usurEar o direito a umâ iustâ competição das partes

Logo, aos prazos que não esÉo definidos em lei ou norma específica, devem atender ao binômio

necessidade pública x possibilidade de fazer Não se mostÍa Íazoável âtender âos prazos os quais os paniculares

desejam dentro de sua capacidade finmc"i.a ou operacional mas observar a expectativa da muaicipalidade pata a

contratação.

Considemndo isso, requecr a apr€seÍrtação do ecguro complementar no prazo de 24

(vinte e quetm) hores, não se moatÍa reetritivo pelas razões:

t) Praticabilidade pelo setor de segurosl

Em larga escalg Brasil afor4 se exige garaoú adicional no prazo de 24 horas, sendo

perfeitamente pretiúvel pors, como se vê no próprio 
^ÍÍazo 

do de uma requerente, pede que o

prazo sela retificado para ,18 (quarena e oito) horas

b) Existência de diversas formas de prestação de garantia;

O artdo 96, estabelece que as gannús podem ser realizadas de diversas formas: CauSo em

dinheiro ou tínrlos da dívida pública; Segwo garaotia Fiança Bancária; Títrío de c pirÂlizLçàot e

portaÍrto, não se pode olvidar de que epeÍrrs há esta forma de cumprir com a determinada

erigencia

c) PossibiLidade de prorogação desde que requerido e iustificado;

Z
Rua Geleria Gentil Cordoso, ne 20, cêntro, CEPr 63,700-000

CN PJ: 07.982.036/0001-67



O item 7.16 do ediul, faculta ao agente de contratação a prorrogação do prazo

requetendo para taqto, que a interessada solicite no chât âotes do enceftam€nto do prazo, ê

iustiâque as razões do pedido

Consoante tais recomendas, fica por ademais esclarecido que os prâzos requetidos no edital não

ferem a razoabilidade uma rez que ao passo que permite a apresentâÉo dos documentos, atenda aos anseios da

administração.

Aos processos de contraaçào o agente público necessita aplicar o Princípio da EÊciência para que

a necessidade pública seja cfetivamente atendida.

IV. O COMBATE AO SOBREPREçO E PREçOS INEXEQUfVEIS COMO UM

DOS OBJETTVOS DO PROCESSO DE rrCrTÁÇÃO

E imperioso destacar que o processo licitatório úo é o 6m, mas o meio em que a administnção

detém para realizar suas conraraçôes

O artigo 1 1 da NLLC, estabelece quâtro objeti-os principais do processo licitatório, e deotre eles

"evitar contratâções com sobrepreço ou com prcços manifestâmente inexequíveis e superfaturamento

na execução dos contratos;"

À Administração pública durante vários anos foi prejudicada em razào da ausêocia de dispositivos

e critérios miniflramente claros que obstante a adludicaçào de propostas com preços incompadveis com a

realidade.

Diferentemente do que se pens4 proposta-s com preços bem atratiros podem ser o início de

situaçôes caóticas as quais podeú levar a administraçào pública à sérios problcmas.

.\ busca" como bem fiisou a alteraçâo da Iei r 8.666/93 para a ki n. 14.133/21, pelo menor

\', preço, por inúmeras vezes colocou a coletividade em siruaçào dificil. Ivíútas empÍesâs que ofertam de forma

lrresponsár-el preços inexequíveis ou impraticár'eis, e mesmo depois do custoso processo de contrauçào, nào

cumpriram o ob)eto ou mesmo apareciam para assinatura do contrato, agora se deparam com a obrigatoriedade

de apresentar à administaçào pública, garanús que o obrigam ao cumprimento daquilo que se propôs, pelas

condições propostas

Trata-se de marco importantc para a proteção dos recursos púbücos e pela otimizaçâo das

cooraações gor.ernamentais, o que certamente trarão melhores resultados para o ente público-

-{ norz legislaçào não r*a apenas o menor preço, mas a qualidade, a vida útil dos produtos, a

qualiâcação da conratação, o que se Eâduz do melhor resultado de conratação.

Lei íf 14.133/2L

Art. 11. O processo licitatório tem por obietivos:

I - assegurar a seleção da proposta apta â gemr o resultado de
contratâção mâis vantâioso para â Administração Pública, inclusir-e oo que
se refere ao ciclo de vida do obieto; Z

Rua Galeric Gentil Cardoso, na 20, cêntío, CEP:63.700-000
CNPJ: 07.982.036/0001-67
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Y. oeoncrsÃo

Por tudo expostq e considerando a incidência dos priocípios da razoabilidadg proporcionalidadq

lqalidadq supremacà do iateresse público, denegamos os pedidos, pugnando pela manutenção das cláusulas e

coodições previsas no edial e seus aditivos

É nossa decisào.

Ctateús-CE, 2.1 de setembro de 2024.

Jose Lopes Marques
Pregoeiro IÍunicipal de Crateús

Rua Gcleric Gentil Ccrdoso, ne 20, centro, CEP:65.700-000
CNPJ: 07.982.056/0001-67


